
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.566.845 - SP (2015/0268520-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MANUEL RAMOS DA CRUZ 
ADVOGADO : ALEX AUGUSTO ALVES E OUTRO(S) - SP237428 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
REQUISITOS. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO PERÍODO CONTRIBUTIVO NECESSÁRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo Interno.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
restar comprovado pela parte autora o tempo de trabalho exercido em 
condições insalubres, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 

7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado, porquanto seria desnecessário o reexame de fatos e 

provas, mas tão somente sua revaloração no caso concreto.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

508e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento 

deste Agravo Interno.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado, porquanto seria desnecessário o reexame de fatos e 

provas, mas tão somente sua revaloração no caso concreto.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, concluiu que não restou comprovado 

pela parte autora, o tempo de trabalho exercido sob condições insalubres, 

durante mais de 25 anos de períodos contínuos, não intermitentes, nos 

seguintes termos (fls. 436/437e):

DO CASO CONCRETO

A aposentadoria especial será devida ao segurado que tiver 
trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 
25 (vinte e cinco) anos (art. 57 da Lei nº 8.213/1991).
No presente caso, não restaram preenchidos todos os 
requisitos necessários para a concessão do benefício de 
aposentadoria especial, nos termos do artigo 57 da Lei 
8.213/91 e parágrafos. Nesse ponto, cumpre destacar que o 
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autor necessitaria ter comprovado 25 anos de períodos 
contínuos, não intermitentes, laborando em condições 
insalubres (artigo 57, § 3º, da Lei nº 8.213/91), o que não 
ocorreu na presente hipótese (vide planilha em anexo, em 
especial os vínculos laborais comuns registrados  nas linhas 
16 a 21, que foram exercidos durante períodos intercalados 
aos de labor especial).
Por outro lado, cumpre observar que, apesar do pedido 
formulado ser de aposentadoria especial, na ausência dos 
requisitos para esse benefício, deve-se observar se estão 
satisfeitos os da aposentadoria comum (integral ou 
proporcional), visto que são espécies do gênero aposentação 
por tempo de serviço, além de este (comum) ser 
evidentemente um "minus" em relação àquele (especial). 
Desse modo, não há que se falar em julgamento extra-petita.
No caso em apreço, enquadrado e convertido de tempo 
especial em comum os lapsos especiais, somados aos 
períodos incontroversos, perfaz a parte autora 38 anos, 02 
meses e 04 dias de tempo de serviço até a data do 
requerimento administrativo (22.04.2010 - fl. 27), nos termos 
de planilha que ora determino a juntada.
Desta forma, comprovados mais de 35 anos de tempo de 
serviço e observado o cumprimento dos requisitos legais, a 
parte autora faz jus ao benefício de aposentadoria por tempo 
de serviço integral (destaques meus).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, no sentido do reconhecimento do exercício de atividade 

especial por mais de 25 anos, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nessa linha:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA  ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO RUÍDO NÃO 
COMPROVADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. SÚMULA 
7.
1.  O  Tribunal  a  quo, soberano na análise do conjunto 
probatório, entendeu  pela  ausência  de  comprovação  de  
exposição à atividade insalubre. Dessa forma, modificar tal 
conclusão demandaria o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
2.  A  fixação  da  verba  honorária  pelo  critério da equidade, 
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na instância  ordinária,  é  matéria  de  ordem  fática 
insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da 
Súmula 7.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 824.714/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 
12/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES 
ESPECIAIS. RUÍDO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, afirmou que os laudos técnicos 
juntados aos autos não eram específicos, não tendo sido 
demonstrada a exposição ao agentes nocivos, de forma a dar 
ensejo à contagem especial de tempo de serviço.
2. Dessa forma, o exame da controvérsia, tal como proposta 
pelo recorrente e enfrentada pelas instâncias ordinárias 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 681.721/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0268520-3 REsp 1.566.845 / SP

Números Origem:  00073578720104036102  1893661  201061020073570  2015134707  73578720104036102

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANUEL RAMOS DA CRUZ 
ADVOGADO : ALEX AUGUSTO ALVES E OUTRO(S) - SP237428 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANUEL RAMOS DA CRUZ 
ADVOGADO : ALEX AUGUSTO ALVES E OUTRO(S) - SP237428 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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